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Decreto das armas pode dificultar 
denúncias de agressões contra mulheres

A farmacêutica Maria da Penha ficou paraplégica em 
1983 depois de levar um tiro de espingarda que atingiu sua 
coluna. Seria o penúltimo episódio de uma série extensa de 
agressões por parte do marido e pai de suas três filhas. Ela 
foi vítima, ainda, de uma tentativa de eletrocussão durante 
o banho. E poderia ter se tornado um número, uma 
estatística, das mortes decorrentes de violência doméstica. 

Maria da Penha, no entanto, sobreviveu e virou um símbolo. Mais que isso, sua 
história e sua luta resultaram em uma das mais avançadas legislações do mundo de 
combate à violência contra a mulher. Agora, vê com "muita preocupação" o decreto do 
presidente, que libera a posse de armas (até quatro por endereço) nas residências 
brasileiras. "Sabemos que a maioria dos assassinatos de mulheres ocorre dentro de 
casa", confirma Conceição de Maria, superintendente-geral do Instituto Maria da Penha, 
que ajudou a fundar em 2009. "Com o homem agressor em posse de uma arma, a 
ameaça pode ser mais grave e se tornar um feminicídio."

Conceição conta que uma pesquisa realizada em parceria com a Universidade 
Federal do Ceará, entre 2016 e 2017, com 10 mil mulheres nas nove capitais da região 
Nordeste, dá conta de que três em cada 10 já passaram por pelo menos uma situação de 
violência doméstica na vida. "O que será desses lares com uma arma de fogo", 
questiona.

Previdência do País não precisa 
de reforma, diz senador Paim

Em 2017, quando o ex-presidente Michel Temer (MDB) tentou aprovar uma reforma 
que aumentava o tempo de contribuição e a idade mínima para a aposentadoria, Paim 
presidiu uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) que investigou as contas do sistema 
previdenciário. A conclusão, que consta no relatório, é que a Previdência é superavitária. 
Paim acredita que a proposta do ministro da Economia, Paulo Guedes de instaurar o 
regime de capitalização na Previdência nacional, “tem tudo para dar errado”. “No Chile, 
vigora esse regime. Estão descontando 10% diretamente do salário do trabalhador, o 
Estado não paga mais nada, o empresário não paga mais nada. E os 10% do próprio 
servidor não garantem uma aposentadoria decente para as pessoas. Mais da metade dos 
aposentados chilenos recebe menos de um salário-mínimo”, observa.

Em uma entrevista ao Jornal do Comércio, Paim também avalia a segunda etapa da 
reforma trabalhista cogitada por Bolsonaro. Defende, ainda, um movimento nacional para 
renegociar a dívida dos estados com a União, assim como a compensação dos créditos da 
Lei Kandir.

Ao longo dos 32 anos em que atua no Congresso 
Nacional, a Previdência Social tem sido o foco da atuação do 
senador reeleito em 2018, Paulo Paim (PT). Para ele, a 
reforma da Previdência que deve ser encaminhada pelo 
governo do presidente Jair Bolsonaro (PSL) pode prejudicar 
não só o sistema previdenciário, mas também outras áreas, 
como a saúde. Mais do que isso: acredita que a Previdência 
do País não precisa de reforma, mas de uma gestão que 
cobre as dívidas dos grandes sonegadores.
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